
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 344.002 - RJ (2015/0307481-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MONALISA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : SAULO ALEXANDRE SALLES MOREIRA  - RJ161463 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE 
OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 44, INCISO III, 
DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. In casu, apesar de o novo montante de pena permitir, em 
tese, a aplicação de sanções alternativas, tem-se que, à luz do art. 44, 
inciso III, do Código Penal, as circunstâncias do delito não indicam a 
suficiência da substituição de pena pretendida, razão por que restou 
desautorizada. 

Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental (fls. 132/138) interposto pela defesa à 

decisão de fls. 117/124, que, a teor do art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem, 

de ofício, "para redimensionar as penas da paciente para o patamar de 3 anos e 9 

meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 12 dias-multa, desautorizada a 

substituição de pena" (fl. 124).

A agravante sustenta ser cabível a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos, à luz do art. 44 do Código Penal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e a substituição da 

reprimenda corporal por sanções alternativas.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados pela parte, a decisão agravada 

não é passível de reconsideração.

Estabelece o art. 44, inciso III, do Código Penal que a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos é possível quando "a culpabilidade, os 

antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos 

e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente".

In casu, contudo, conforme explicitado na decisão agravada por ocasião 

do refazimento da dosimetria da pena, as circunstâncias do crime merecem "forte 

reprovação, porque encontrada a paciente de posse de expressiva quantidade e 

variedade de armamento, o que ultrapassa as características ordinárias do delito" (fl. 

123).

Assim, apesar de o novo montante de pena permitir, em tese, a aplicação 

de sanções alternativas, tem-se que, à luz do art. 44, inciso III, do Código Penal, as 

circunstâncias do delito não indicam a suficiência da substituição de pena pretendida, 

razão por que restou desautorizada.

Em semelhantes circunstâncias:

RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
DROGAS. PENA-BASE. ART. 42  DA  LEI  N.  11.343/2006.  
TRANSNACIONALIDADE  DO  DELITO.  CAUSA ESPECIAL  DE  
AUMENTO.  BIS  IN  IDEM.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FRAÇÃO  DA 
MINORANTE  PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
REGIME MAIS BRANDO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE.

[...] 
5.  Embora  a  recorrente  haja  sido  definitivamente  

condenada  a reprimenda  inferior  a  4 anos de reclusão, teve a 
pena-base fixada acima do mínimo legal, em decorrência da natureza e 
da quantidade de drogas  apreendidas  em  seu  poder (569 g de cocaína), 
em contexto, aliás,  de  tráfico transnacional, o que, nos termos do § 3º do 
art. 33  do  Código Penal, evidencia a impossibilidade de fixação do modo 
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mais brando.
6. Em razão das circunstâncias do caso concreto - 

apreensão de 569 g de  cocaína  -,  a pena-base da recorrente foi 
estabelecida acima do mínimo legalmente previsto, de modo que, à 
luz do inciso III do art. 44  do  Código  Penal,  não  há como ser 
concedida a substituição da reprimenda privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.

[...]  Recurso  especial  não  provido.  Pedido  do  Ministério 
Público Federal  acolhido  para  determinar  o  efetivo  início  da execução 
provisória da pena imposta à recorrente (REsp 1392330/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 20/9/2016)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE LIBERDADE   
POR   RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS 
REQUISITOS.  REGIME  FECHADO.  REGIME  PRISIONAL 
EXCESSIVAMENTE MAIS GRAVOSO.  PENA  NÃO  SUPERIOR  A  4  
ANOS E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  
POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  DO  REGIME INTERMEDIÁRIO 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

-  O  Supremo Tribunal Federal, por sua primeira Turma, e a 
Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização 
crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  
recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- Não há se falar em substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva  de  direitos,  tendo  em  vista que as 
circunstâncias do crime não são favoráveis ao paciente, não 
preenchendo o requisito do art. 44, inciso III, do Código Penal.

-   Em   relação  ao  regime,  é  cediço  nesta  Corte  que  
para  o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 
gravoso do que comporta  a  pena  é  necessária  a  apresentação  de  
fundamentação específica,  com  base  em  elementos concretos 
extraídos dos autos, consideradas  as  circunstâncias  judiciais  previstas 
no art. 59 do Código Penal.

-  A  fixação  da  pena-base acima do mínimo legal, tendo 
em vista a existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  
constitui fundamento idôneo a justificar a imposição do regime mais 
severo.

-  Contudo,  embora  válido  o  fundamento para o 
recrudescimento do regime  prisional,  não  se  justifica a imposição do 
regime inicial fechado,  ao réu primário, condenado à pena reclusiva não 
superior a 4 anos, fazendo jus o paciente ao regime intermediário, qual 
seja, o semiaberto  -  Habeas  corpus  não  conhecido.  Contudo, 
concedo, de ofício, a ordem para fixar o regime semiaberto (HC 
354.282/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
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TURMA, DJe 16/08/2016)

SUBSTITUIÇÃO  DA REPRIMENDA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO.  AUSÊNCIA  DE  
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO 
PENAL. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.

1.  A  substituição da sanção reclusiva por restritivas de 
direito é possível  quando se encontram preenchidos os requisitos 
subjetivos e objetivos previstos no art. 44 do Código Penal.

2. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
conversão da pena é  indeferida, haja vista a ausência dos 
pressupostos legais, diante das  circunstâncias  do  caso concreto, 
na forma do art. 44. III, do CP.

3.  Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício a fim de alterar o regime inicial para o aberto (HC 356.174/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2016)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0307481-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 344.002 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00444478520118190011  032011  32011  444478520118190011

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAULO ALEXANDRE SALLES MOREIRA 
ADVOGADO : SAULO ALEXANDRE SALLES MOREIRA  - RJ161463 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MONALISA LIMA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MONALISA LIMA DOS SANTOS 
ADVOGADO : SAULO ALEXANDRE SALLES MOREIRA  - RJ161463 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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